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10.1.1 não atender às datas e horários de realização das etapas do proces-
so seletivo, divulgadas nos termos deste Edital;
10.1.2 não apresentar a documentação exigida neste Edital ou não com-
provar que atende aos requisitos exigidos para o estágio;
10.1.3 mantiver conduta incompatível com a condição de candidato ou 
faltar com urbanidade com qualquer um dos profissionais incumbidos da 
realização das fases do processo seletivo;
10.1.4 fizer declaração falsa ou inexata em qualquer documento.
11 DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS
11.1 Os resultados de cada etapa, assim como o respectivo resultado final, 
serão divulgados conforme as datas estipuladas no cronograma deste Edi-
tal (ANEXO I), no sítio eletrônico da PGE.
11.2 Fica reservada à Comissão Avaliadora a possibilidade de adequar as 
datas do cronograma, de acordo com a necessidade e a demanda do cer-
tame, mediante motivação, dando-se a publicidade acerca de tal decisão 
mediante divulgação de Edital publicado no sítio eletrônico da Procurado-
ria-Geral do Estado do Pará (PGE).
12 DA CONVOCAÇÃO DOS CLASSIFICADOS
12.1 Os candidatos habilitados no processo de seleção comporão, no pe-
ríodo de validade do processo seletivo, cadastro de reserva para posterior 
aproveitamento de acordo com a demanda e disponibilidade orçamentária 
da Procuradoria-Geral do Estado do Pará (PGE).
12.2 A convocação dos estagiários será realizada com a publicação no sítio 
eletrônico da PGE e mediante a expedição de e-mail ao endereço eletrônico 
indicado pelo candidato no ato da inscrição.
12.3 O candidato habilitado, convocado para iniciar o estágio, poderá so-
licitar o deslocamento para o final da lista de aprovados para posterior 
convocação (ANEXO IV), observado o prazo de validade do processo sele-
tivo. O termo do Anexo IV também poderá ser utilizado para o candidato 
informar desistência do certame.
12.4 Para que seja efetivada a contratação, o candidato convocado deverá 
apresentar os seguintes documentos, sem prejuízo de outros que venham 
a ser solicitados no edital de convocação:
12.4.1 currículo atualizado;
12.4.2 carteira de identidade;
12.4.3 cadastro de pessoa física – CPF;
12.4.4 título de eleitor;
12.4.5 carteira de trabalho e previdência social – CTPS;
12.4.6 comprovante de cadastro no PIS/PASEP, se houver;
12.4.7 certidão de nascimento ou certidão de casamento ou certidão de divórcio;
12.4.8 comprovante de residência;
12.4.9 carteira de reservista (para os homens);
12.4.10 1 foto recente, no tamanho 3x4;
12.4.11 comprovante de vacinação contra a COVID-19; e
12.4.12 comprovante de matrícula no curso de pós-graduação lato ou stric-
to sensu em instituições de ensino oficialmente reconhecidas pelo Minis-
tério da Educação ou pelo Conselho Estadual de Educação e devidamente 
habilitadas junto à Procuradoria-Geral do Estado do Pará (PGE), conforme 
relação constante do ANEXO V.
12.5 Perderá a vaga o candidato que não providenciar o envio da documenta-
ção necessária para a contratação no prazo estipulado no ato da convocação.
12.6 Perderá a vaga em favor do próximo colocado na lista final de clas-
sificados, sendo definitivamente eliminado do processo seletivo, o candidato 
que, embora habilitado no processo seletivo, não comprovar estar matricula-
do em curso de pós-graduação em instituições de ensino devidamente habili-
tadas junto à Procuradoria-Geral do Estado do Pará (PGE), ainda que diverso 
daquele informado na inscrição, ou estiver com a matrícula trancada.
13 DA VALIDADE DA SELEÇÃO
13.1 A presente seleção suprirá as necessidades de estagiários de pós-
graduação desta Procuradoria-Geral do Estado do Pará (PGE) pelo período 
de 1 (um) ano, contado da publicação do resultado final deste processo 
seletivo, podendo ser prorrogado por igual período.
14 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 A inscrição do candidato no processo seletivo implica no conhecimen-
to e na aceitação tácita das condições estabelecidas no presente Edital e 
das instruções específicas para a função, sobre as quais não poderá alegar 
desconhecimento.
14.2 A duração do estágio deve observância ao disposto no art. 9º do De-
creto Estadual n. 1.652/2021.
14.3 Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada para candidatos que não 
cumprirem os prazos do cronograma e dos Editais de convocação deste certame.
14.4 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Avaliadora.
14.5 Os documentos referentes ao processo seletivo ficarão sob a guarda da 
Procuradoria-Geral do Estado do Pará (PGE) e serão descartados após 1 (um) 
ano a contar da data em que for finalizado o prazo de validade do certame.

ANEXO I – CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

Publicação do edital 8/5/2023
Período de inscrições online 17/5 a 29/5

Confirmação das inscrições e entrega de documentos 31/5 a 2/6
Edital com resultado das inscrições deferidas 12/6

Prazo para recursos 13 e 14/6
Edital com resultado dos recursos e convocação para prova discursiva 19/6

Data da prova 25/6
Edital com resultado preliminar da prova discursiva 5/7

Prazo para recursos 6 e 7/7
Edital com resultado dos recursos e convocação para entrega de títulos 12/7

Prazo para apresentação dos títulos 18/7

Edital com resultado preliminar da avaliação de títulos 25/7
Prazo para recursos 26 e 27/7

Edital com resultado dos recursos e resultado definitivo 3/8

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
1. DIREITO CONSTITUCIONAL: 1. O constitucionalismo; 2. A evolução 
histórica do constitucionalismo brasileiro; 3. Direito constitucional: concei-
to, objeto, fontes e relações com outros ramos do Direito; 4. Formação da 
Constituição e Poder Constituinte; 5. Constituição: conceito, concepções, 
classificação e elementos; 6. Normas constitucionais: conceito, forma, con-
teúdo, finalidade, estrutura lógica, classificações, eficácia e aplicabilidade; 
7. Hermenêutica constitucional: especificidades, elementos de interpreta-
ção, princípios metódicos; 8.Controle de constitucionalidade: a supremacia 
da Constituição; vício e sanção de inconstitucionalidade; origens e evolução 
histórica do controle; modalidades de controle; efeitos subjetivos e tem-
porais da declaração de inconstitucionalidade e de Constitucionalidade; 9. 
Modificação formal da Constituição: poder reformador e suas Limitações; 
10. Modificação informal da Constituição: mutações constitucionais; 11. 
Princípios constitucionais: conceito, natureza jurídica, aplicação e funções; 
11.1 Princípios constitucionais fundamentais: preâmbulo da Constituição; 
república, federação, estada democrático de direito e separação de pode-
res; 11.2 Objetivos e fundamentos do Estado Brasileiro; 11.3 Princípios 
reitores das relações internacionais do País; 12. Direitos e garantias funda-
mentais: conceito, evolução, características, funções, titularidade e desti-
natários; 12.1 Colisões de direitos fundamentais; 12.2 Princípios e regras 
na aplicação dos direitos fundamentais; 12.3Direitos e deveres individuais 
e coletivos em espécie; 12.4 Proteção judicial dos direitos fundamentais: 
as ações constitucionais; 12.5 Proteção não judicial dos direitos funda-
mentais: desobediência civil, direito de resistência, direito de petição e 
direito à informação; 12.6 Direitos sociais; 12.7 Direitos de nacionalidade; 
12.8 Direitos políticos; 12.9 Partidos políticos; 13. Organização política do 
Estado: a) Estado Federal: conceito, formação, evolução e características; 
b) Federação brasileira: componentes, repartição de competências e inter-
venções federal e estadual; 13.1 União: natureza jurídica, competências 
e bens; 13.2 Estados federados: natureza jurídica, competências, auto-
nomia, capacidade de auto-organização e seus limites; Constituição Esta-
dual e seus elementos; e organização política do Estado; 13.3 Municípios: 
natureza jurídica, criação, competências, autonomia, capacidade de auto 
organização e seus limites; Lei Orgânica e seus elementos; regiões me-
tropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 13.4 Distrito Federal 
e Territórios; 14. Organização administrativa do Estado: a) Administração 
Pública: noção, princípios, normas e organização; b) servidores públicos 
civis e militares: regime jurídico constitucional; 15. Organização funcional 
do Estado: a) princípio da separação dos poderes: essência, evolução e 
significado na atualidade; b) controles interorgânicos e compartilhamento 
funcional, funções típicas e atípicas de cada poder; 15.1 Poder Legislativo: 
a) funções, organização e funcionamento; b) atos parlamentares; c)espé-
cies normativas; d) processo legislativo; e) estatuto dos congressistas; f) 
regimentos parlamentares; g) Tribunal de Contas; 15.2 Poder Executivo: 
a) sistemas de governo: presidencialismo e parlamentarismo e suas carac-
terísticas; b) Presidente da República, Governadores e Prefeitos: eleição, 
reeleição, perda do mandato, impedimento, substituição, sucessão, vacân-
cia, responsabilidade e atribuições; c) Ministros de Estado, Conselho da Re-
pública e Conselho de Defesa Nacional; 15.3 Poder Judiciário: a) funções, 
organização, competências e funcionamento; b) estatuto da magistratura e 
seus princípios informativos; c) garantias institucionais da função judicial; 
d) precatórios; e) jurisdição constitucional do Supremo Tribunal Federal e 
do Tribunal de Justiça do Estado; f) súmula vinculante; g) Conselho Nacio-
nal de Justiça; h) princípio da inafastabilidade do controle judicial e atos 
políticos e interna corporis; 16. Funções essenciais à Justiça: a) Ministério 
Público, Defensoria Pública e Advocacia: regime jurídico; b ) Advocacia Pú-
blica: enquadramento constitucional, função de controle dos atos jurídicos 
públicos, função de postulação do interesse público e garantias institucio-
nais e funcionais; 17. Defesa do Estado e das instituições democráticas: a) 
estado de defesa; b) estado de sítio; c) forças armadas; d) segurança pú-
blica; 18. Finanças públicas: a) normas gerais; b) orçamentos: princípios, 
elaboração, gestão, fiscalização e controle da execução orçamentária; 19. 
Ordem econômica e financeira: a) princípios gerais da atividade econômi-
ca; b) atuação do Estado no domínio econômico; c) política urbana: bases 
constitucionais do direito urbanístico; d) política agrícola fundiária e refor-
ma agrária; e) sistema financeiro nacional; 20. Ordem social: a) funda-
mento e objetivos; b) seguridade social; c) educação, cultura e desporto; 
d) comunicação social; e) meio ambiente; f) família, criança, adolescente 
e idoso; g) índios.
2. DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Função administrativa. Regime ju-
rídico administrativo. 2. Atos administrativos. Classificação. Espécies. 
Atributos. Elementos ou Requisitos. Formas de Extinção do Ato. 3. Prin-
cípios da Administração Pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 4. Poderes da Administração Pública: vinculado, 
discricionário, hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5. Admi-
nistração Pública. Organização. Descentralização. Desconcentração. Teoria 
do órgão; Administração Indireta: autarquias, fundações, sociedades de 
economia mista, empresas públicas, associações públicas; 6. Entidades 
paraestatais e entes de colaboração. Entidades do terceiro setor. Serviço 
Social Autônomo. Entidades de Apoio. Organizações Sociais. Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). Organizações da Socieda-
de Civil (OSC); 7. Agentes públicos. Agentes Políticos. Particulares em co-
laboração com o poder público Servidores estatais: Servidores estatutários 
(Lei n. 5.810/1994). Temporários; Empregados públicos. Cargo Público. 
Emprego Público. Função Pública. Requisitos de ingresso no serviço públi-
co. Ampla acessibilidade. 8. Processo administrativo (Lei n. 9.784/99 e Lei 


